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INTR 

O sistema d · . · l • . · : · _ ' e Jusaça Jntstleiro nà<consrataçao nao é de hoi·e Em ·19-� b . . - l':J opu licou relatório oficial cui·c) b. .' _ 1 li . , . , o Jetn o. uc Clano, tendo concl uído que o inefetim (STf\ 1975). . proo
, :\ verda�e é que o cenário judicial 61O �-��1selho Nacional de Justiça (CNJ) Judic1ano dcnomi · d / · · P d • ' · na os . mt1m em ntímeros. erxo u de ter um Judiciário como se tinha 

. Se?un�o dados do relatório }1,sti(a e11;do J udic1ano- brasileiro em 2020 t- . d . . 01 e cerr:setecentos e cmquenta e três rm·1 o 
_ e ctnquentgasto se refere a 1 3º/ d p d d· ' · 0 0 ro uto Inter 

ª quase O triplo do espanhol (íl 4701) 
(o 3201.· ., 10, º q1' / o) e chega a dez vezes ao da Ar . gcnonO .í u�ciário finalizou O ano de 2020 em trarrutaçao (CNJ, 2021, p. 103). O ten:sentença no 1 º grau é de 02 anos e 01 mês na fase de execução, o tempo médio é de O�No que se refere à solução consensuacse encerraram mediante homol - d . di . , . - ogaçao e accJU crano sao resoh-idos mediante ad· di , JU cacconsensual (CNJ, 202l 192).

2.
3.

ao ano•-basc 2020 e rubi. dN- · . . ica ao inclmdos o, custos com . d mi . � ; . � . , o:- cma1s aton.·s est m,teno publico e defensoria pública. . . 
A arrecadação total do judicíáno brasílcin . (sessenta e drns bilhi,cs e · '•. ror sua vc;recolhimentos : , . gu�trocentos rrnlhôcs de re17 3% d ... c,om �u,ta,, fa,r: d_e execução, cmolumt'. 1 a a, rcc,1daçao). as rcccrtas dccorrcnt ·s d ano amentos JUd1Cta1s (RS 8 ? b li - e o bilhões, 64 4%, .. , _ ,- . 1 ,ocs, 13, l '\0), a a. • ), a cxc cuca o prcvidcnoária ,1{S 2 8 bilhimpostas r)"/ , · , d , , . , � os orgao, e fiscaliz ·' d . l -re d · "acao a, re acoe, d CClta e imposto de renda ms -149 6 ·1· 1 ' . . e, � mi 1ocs, 
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